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QUAL É A MORAL DESSA HISTÓRIA?

“Frequentemente, não notamos a origem cultural dos valores éticos, 
do senso moral e da consciência moral, porque somos educados 
(cultiva-dos) para eles e neles, como se fossem naturais ou fáticos, 
existentes em si e por si mesmos. [...] para garantir a manutenção dos 
padrões morais através do tempo e sua continuidade de geração a 
geração, as sociedades tendem a naturalizá-los. A naturalização da 
existência moral esconde, portanto, a essência da moral, ou seja, que 
ele é essencialmente uma criação histórico-cultural, algo que depende 
das ações humanas.”

Marilena Chauí (2003)



Quem escolhe? Quem decide?

Fatores do nosso tempo, de grande impacto nas teorias morais que 
orientam nossas escolhas sobre o que deve ser feito, o que é 
moralmente necessário, proibido ou permitido.

• Convergência tecnológica : bite, átomo, nano, gene, cogno.  
• Novo Padrão Inovativo e Tecnológico é altamente dependente do conhecimento e da inovação induzida (não-

espontânea) 
• Países líderes desenvolvendo um novo e superior padrão técnico-produtivo, altamente dependente do 

conhecimento e da inovação como insumos fundamentais, levando um aumento da heterogeneidade estrutural 
entre países, aumento das assimetrias globais.

• Forte mercadorização (com apropriação privada) dos ganhos do progresso técnico.
• Hiper-concentração Econômica e Financeirização da Riqueza em escalas tanto global como nacionais.
• Super-exploração agrícola, mineral e industrial e Colapso Ambiental em escalas tanto global como nacionais.
• Crise Profunda dos Valores Republicanos e Democráticos em escalas tanto global como nacionais.



Disponibilidade de 
medicamentos: a evolução 

histórica no Brasil do 
moralmente necessário, 
proibido ou permitido.





A CIÊNCIA !



Em 03 de outubro de 1832, foi assinada pela 

Regência Trina Permanente, eleita em 17 de junho de 

1831 e referendada pelo Ministro do Império Nicolau 

Pereira de Campos Vergueiro, a Lei do Ensino Médico 

que, na Bahia, dentre as modificações efetuadas, 

determinou:

-a criação do Curso Farmacêutico; -uma nova 

denominação para o Colégio Médico-Cirúrgico que 

passou a ser Faculdade de Medicina da Bahia; -a criação 

da biblioteca.

Ainda no período Regência a Escola de Farmácia de 

Ouro Preto foi criada em 4 de Abril de 1839. Foi 

pioneira no ensino de Farmácia desvinculado das 

Faculdades de Medicina no país.

Revoltas da Regência
Balaiada - Maranhão (1838 – 1841)
Cabanagem – Belém  (1835 – 1840)
Sabinada – Salvador (1837 – 1 838)
Levante dos Malês – Salvador  (1835)
Cabanada  - Pernambuco (1832 – 1835)
Revolução Farroupilha ou Guerra dos 
Farrapos  - Rio Grande do Sul(1835 – 1845)

O Caldeirão da Regência no Brasil 

1831 -1840

LIÇÕES DA HISTÓRIA



REVOLUÇÃO 1930
DECRETO Nº 20.931 DE 11 DE 

JANEIRO DE 1932
Regula e fiscaliza o exercício da 

medicina, da odontologia, da medicina 
veterinária e das profissões de 

farmacêutico, parteira e enfermeira, 
no Brasil, e estabelece penas .

50 ANOS EM 5
LEI Nº 3.820, DE 11 DE 
NOVEMBRO DE 1960 

Cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de 
Farmácia, e dá outras 

providências.

DECRETO No 74.170, 
DE 10 DE JUNHO DE 1974.

Regulamenta a Lei número 5.991, de 17 
de dezembro de 1973, que dispõe 

sobre o controle sanitário do comércio 
de drogas, medicamentos, insumos 

farmacêuticos e correlatos.

A POLÍTICA E A SAÚDE
LIÇÕES DA HISTÓRIA

LEI No 5.991, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1973.

Dispõe sobre o Controle Sanitário 
do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos 

Farmacêuticos e Correlatos, e dá 
outras Providências.

REVOLUÇÃO 1930
DECRETO Nº 19.606 DE 19

DE JANEIRO DE 1931.
Dispõe sobre a 

profissão farmacêutica 
e seu exercício no Brasil.

REFORMA UNIVERSITÁRIA 
LEI Nº 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO 

DE 1968.
Fixa normas de organização e 

funcionamento do ensino superior e 
sua articulação com a escola média, e 

dá outras providências..

“MILAGRE ECONOMICO”



1920 – 1980  Saúde pública e medicina previdenciária (seguro social).

1977  Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (SINPAS)

(INPS) (INAMPS) (LBA) (FUNABEM) (DATAPREV) (CEME) (SISLAB)

 Estado financiador

 Setor privado nacional - maior prestador

 Setor privado internacional - produtor de insumos

A POLÍTICA E A SAÚDE
BREVE RETROSPECTIVA

SOBRE O SUS



1982  Pagamento por procedimentos 
 Convênios com os Estados e os Municípios 
 Ações Integradas de Saúde

1986  VIII Conferência Nacional de Saúde    

1988  Constituição  SEGURIDADE – SUS
1990  Lei 8080/90    Lei 8142/90
1991  NOB 01/91

1992  Fora Collor
1993  NOB - 01/93 – BRITO – CPMF
1994  Eleição de FHC
1996  NOB- 01/96
2000  Emenda Constitucional  29
2001  NOAS – 001/2001
2002  Eleição de Lula
2003 Conferência Nacional Ass. Farmacêutica

A POLÍTICA E A SAÚDE
BREVE RETROSPECTIVA

SOBRE O SUS



SISTEMA PÚBLICO
(FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL)

O SUS REGULA, FISCALIZA, CONTROLA E EXECUTA

SISTEMA PRIVADO
LUCRATIVO – PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA DIRETAMENTE OU PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE

NÃO LUCRATIVO – FILANTRÓPICAS OU SEM FINS LUCRATIVOS  OU AUTO-GESTÃO (OS  E  OCIPS)

O SUS REGULA, FISCALIZA E CONTROLA

A POLÍTICA E A SAÚDE
O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DO BRASIL



TODA A SAÚDE,  DE TODOS CIDADÃOS

DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO, 
REDUÇÃO DO RISCO DE DOENÇA E DE OUTROS AGRAVOS 

ACESSO UNIVERSAL E IGUALITÁRIO 

PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO
Art. 196. 

SAÚDE - PRINCÍPIOS

SÃO DE RELEVÂNCIA PÚBLICA AS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE
REGULAR, FISCALIZAR, CONTROLAR, EXECUTAR

Art. 197

TUDO QUE SE REFERE À SAÚDE  DE TODOS

PRECISAMOS DEFENDER



DIRETRIZES E PRINCÍPIOS TÉCNICOS 

ASSISTENCIAIS

UNIVERSALIDADE
IGUALDADE
EQUIDADE

INTEGRALIDADE
INTERSETORIALIDADE

AUTONOMIA DAS PESSOAS
DIREITO À INFORMAÇÃO

RESOLUTIVIDADE
BASE EPIDEMIOLÓGICA

A POLÍTICA E A SAÚDE
O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DO BRASIL

REGIONALIZAÇÃO

HIERARQUIZAÇÃO

GESTOR ÚNICO EM CADA ESFERA DE 
GOVERNO

COMPLEMENTARIEDADE DO PRIVADO

SUPLEMENTARIEDADE DO PRIVADO

DESCENTRALIZAÇÃO (MUNICIPALIZAÇÃO)

FINANCIAMENTO

PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE

DIRETRIZES E PRINCÍPIOS TÉCNICOS 

GERENCIAIS

Lei 8080/90 e Lei  8142/90



Único país do Mundo com mais 

de 200 milhões de habitantes com 
um

SUS Público, Universal, 
Integral e gratuito





A VIDA !



A VIDA !



A moral do
Estado Democrático de 

Direito na Disponibilidade 
de Medicamentos 



GENÉRICOS????
DECRETO Nº 793,

DE 5 DE ABRIL DE 1993.
Altera os Decretos n°s 74.170, de l0 de junho de 

1974 e 79.094, de 5 de janeiro de 1977, que 
regulamentam, respectivamente, as Leis n°s

5.991, de 17 de janeiro de 1973, e 6.360, de 23 
de setembro de 1976, e dá outras providências.

É PATENTE!!!
LEI Nº 9.279, 

DE 14 DE MAIO DE 1996.

Regula direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial.

ITAMAR/FHC



CPI DOS 
MEDICAMENTOS
Portaria nº 3916 de 

30/10/1998
Aprova a Política Nacional de Medicamentos

FHC

CPI DOS
MEDICAMENTOS

LEI Nº 9.782, 
DE 26 DE JANEIRO DE 1999.

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras 

providências.



GENÉRICOS!!!!
LEI Nº 9.787, 

DE 10 DE FEVEREIRO DE 1999
Altera a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 

1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, 
estabelece o medicamento genérico, dispõe 

sobre a utilização de nomes genéricos em 
produtos farmacêuticos e dá outras 

providências.

FHC

FINANCIAMENTO
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29, 

DE 13 DE SETEMBRO DE 2000
Altera os arts. 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da 

Constituição Federal e acrescenta artigo ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para 

assegurar os recursos mínimos para o financiamento 
das ações e serviços públicos de saúde.



FORMULAÇÃO !!
RESOLUÇÃO Nº 338, 

DE 06 DE MAIO DE 2004
Aprova a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica, os princípios que a baseiam e o 
eixos que a engloba.

REGULAÇÃO !!
LEI No 10.742, 

DE 6 DE OUTUBRO DE 2003.
Define normas de regulação para o setor 
farmacêutico, cria a Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos - CMED e 

altera a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 
1976, e dá outras providências.

LULA

FORMULAÇÃO !!
2ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação em Saúde
23 a 25 de julho de 2004

Aprova a Política Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação em Saúde



PRODUTO E SERVIÇO 
DIFERENCIADO!!!

RDC ANVISA Nº 302, 
DE 13 DE OUTUBRO DE 2005

Dispõe sobre Regulamento Técnico
para funcionamento de Laboratórios Clínicos.

EXECUÇÃO !!
DECRETO Nº 5.090,

DE 20 DE MAIO DE 2004.
Regulamenta a Lei no 10.858, de 13 de 

abril de 2004, e institui o programa 
"Farmácia Popular do Brasil", e dá outras 

providências.

PRODUTO E SERVIÇO 
DIFERENCIADO!!!

RDC ANVISA nº 44/2009
Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle 

sanitário do funcionamento, da dispensação e da 
comercialização de produtos e da prestação de serviços 

farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras 
providências..

LULA



FARMÁCIA ESTABELECIMENTO 
DE SAÚDE!!!

LEI Nº 13.021, 
DE 8 DE AGOSTO DE 2014.

Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das 
atividades farmacêuticas. Rege as ações e 

serviços de assistência farmacêutica 
executados, isolada ou conjuntamente, em 

caráter permanente ou eventual, por pessoas 
físicas ou jurídicas de direito público ou 

privado.

RENAME E RENASES
DECRETO Nº 7.508,

DE 28 DE JUNHO DE 2011.
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de 
Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá 

outras providências.

CONITEC
LEI Nº 12.401, 

DE 28 DE ABRIL DE 2011..
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor 

sobre a assistência terapêutica e a 
incorporação de tecnologia em 

saúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde - SUS.

DILMA



O TETO!!!
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 

95, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016
Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

para instituir o Novo Regime Fiscal, e dá outras 
providências.

PRIMEIRA PEDRA!!!
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86, 

DE 17 DE MARÇO DE 2015
Altera os arts. 165, 166 e 198 da Constituição 
Federal, para tornar obrigatória a execução da 

programação orçamentária que especifica.

EDUARDO CUNHA/TEMER



PLOA 2020 MS x PISO SUS
Desfinanciamento Federal 

ANO

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA (RCL)
PISO FEDERAL SUS - ASPS

R$ milhão (a preços 

correntes)

R$ milhão (a 

preços 

correntes)

% RCL

2016 709.930 106.490 15,00%

2017 727.254 109.088 15,00%

2018 805.348 112.361 13,95%

2019¹ 845.489 117.293 13,87%

2020² 882.500 121.246 13,74%
Elaboração Francisco Funcia. Fonte: Adaptado de Ministério de Saúde (Relatórios Anuais de Gestão e Apresentação do PLOA 2020), Secretaria do Tesouro Nacional

(Demonstrativo da Receita Corrente Líquida), Projeto de Lei Orçamentária da União 2020, IBGE (IPCA) e Câmara dos Deputados (Raio X do Orçamento 2020).

Notas:

(1)RCL de 2019: adotado o valor disponível no Demonstrativo da Receita Corrente Líquida da Secretaria do Tesouro Nacional publicado em abril/2019.

(2)RCL de 2020: adotado valor publicado no Raio X do Orçamento 2020 da Câmara dos Deputados

Funcia - Out/2019 DESFINANCIAMENTO DO SUS 27









Fonte: Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis e Promoção da Saúde. Saúde Brasil 2018 uma análise de situação de saúde e das doenças e agravos crônicos: 

desafios e perspectivas / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis e Promoção da Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2019. 424 p. : il.
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• Soberania

• Cidadania

• Dignidade da pessoa humana

• Valores sociais do trabalho

• Livre iniciativa; 

• Pluralismo Político 

• Todo o poder emana do povo

Estado Democrático de Direito 

• Construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;

• Garantir o desenvolvimento nacional; 
• Erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
• Promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação

Fundamentos Os Objetivos da República

CF Artigo 1º CF Artigo 3º





PLANOS POPULARES

GRADUAÇÃO A DISTÂNCIA

MANICOMIOS

DOENÇA NO CENTRO, HOSPITAL NO CENTRO, MÉDICO NO CENTRO

MEDICAMENTO EM SUPERMERCADO

CONTRATOS PRECARIOS

TECNOLOGIAS A SERVIÇO EXCLUSIVO DO MERCADO

DESPROTEÇÃO(VIOLÊNCIA, EPIDEMIAS, ABANDONO)

QUAL SAÚDE ????



Qual Contrato ??? Quais regras??

Emenda Constitucional 95

Privatizações

Liberação das Terceirizações

Reforma Trabalhista

Fim do Ministério do Trabalho

MP 881 – Liberdade Econômica

PEC108 – Fim do Conselhos Profissionais

Reforma da Previdência

Desvinculação dos Gastos da União

Ameaças a Justiça do Trabalho

Ameaças aos Estado Democrático de Direito



A grande contribuição que nossa geração 
pode dar para o futuro do Brasil, do SUS e da 

Profissão Farmacêutica é constituir força 
social e politica em torno da Defesa da    

Vida, do Trabalho e da Nação, que hoje se 
expressa na unidade de três palavras:

DEMOCRACIA, SOBERANIA E DIREITOS !

COM A CIÊNCIA E AFETO!


